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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : JANDAIA TRANSPORTES E TURISMO LIMITADA
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AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA 
SOBRE O TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. 
LEGITIMIDADE. MATÉRIA EXAMINADA SOB A SISTEMÁTICA 
DA REPERCUSSÃO GERAL. APLICAÇÃO IMEDIATA DE TESE 
FIRMADA EM JULGAMENTO SUBMETIDO À SISTEMÁTICA DO 
RECURSO REPETITIVO OU DA REPERCUSSÃO GERAL. 
POSSIBILIDADE.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. É legítima a incidência de contribuição social sobre o valor satisfeito a 
título de terço constitucional de férias (RE 1.072.485-RG/PR - Tema 985).
3. É possível a aplicação imediata dos precedentes firmados em julgamentos 
submetidos à sistemática do recurso repetitivo ou da repercussão geral, 
independentemente da publicação do acórdão paradigma ou do julgamento de 
eventuais embargos de declaração opostos (AgInt no REsp n. 2.056.945/SP, 
relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 
19/6/2023, DJe de 22/6/2023).
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
12/12/2023 a 18/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                    Brasília, 18 de dezembro de 2023.
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Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA 
SOBRE O TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. 
LEGITIMIDADE. MATÉRIA EXAMINADA SOB A SISTEMÁTICA 
DA REPERCUSSÃO GERAL. APLICAÇÃO IMEDIATA DE TESE 
FIRMADA EM JULGAMENTO SUBMETIDO À SISTEMÁTICA DO 
RECURSO REPETITIVO OU DA REPERCUSSÃO GERAL. 
POSSIBILIDADE.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. É legítima a incidência de contribuição social sobre o valor satisfeito a 
título de terço constitucional de férias (RE 1.072.485-RG/PR - Tema 985).
3. É possível a aplicação imediata dos precedentes firmados em julgamentos 
submetidos à sistemática do recurso repetitivo ou da repercussão geral, 
independentemente da publicação do acórdão paradigma ou do julgamento de 
eventuais embargos de declaração opostos (AgInt no REsp n. 2.056.945/SP, 
relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 
19/6/2023, DJe de 22/6/2023).
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto contra decisão, assim ementada (fl. 626):
 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TERÇO 
CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. TEMA 985 JULGADO PELO STF. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA. AGRAVO 
CONHECIDO PARA DAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

 

O agravante alega que: "notório que o RE n. 1.072.485/PR modificou efetiva 
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norma de conduta estabelecida, há mais de uma década, em relação à não incidência de 

contribuição previdenciária sobre o terço constitucional de férias. Por conseguinte, 

necessário visualizar os efeitos da referida alteração sobre a legítima confiança 

estabelecida diante da jurisprudência cediça dos Tribunais Superiores, especialmente por 

que não houve qualquer posicionamento quando do julgamento do citado Tema n. 985 da 

Repercussão Geral, acerca da irretroatividade do novo entendimento firmado" (fl. 660); 

"diante da referida modificação jurisprudencial, bem como considerando-se que o 

Estado-juiz tem responsabilidade pela confiança gerada nos contribuintes, mostra-se 

necessário que sejam modulados os efeitos do julgamento do Tema n. 985 de 

Repercussão Geral para que não retroaja, atingindo apenas relações jurídicas futuras".

Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

 

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigne-se 

inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão publicada na vigência do Código 

de Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 

forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar, tendo em vista 

que dos argumentos apresentados no agravo interno não se vislumbram razões para 

reformar a decisão agravada.

Isso porque, segundo entendimento desta Corte, acompanhando a jurisprudência 

do Supremo Tribunal Federal, é legítima a incidência de contribuição social sobre o valor 

satisfeito a título de terço constitucional de férias (RE 1.072.485-RG/PR - Tema 985).

Ademais, é possível a aplicação imediata dos precedentes firmados em 

julgamentos submetidos à sistemática do recurso repetitivo ou da repercussão geral, 
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independentemente da publicação do acórdão paradigma ou do julgamento de eventuais 

embargos de declaração opostos (AgInt no REsp n. 2.056.945/SP, relatora Ministra 

Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 19/6/2023, DJe de 22/6/2023).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.  
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 12/12/2023 a 18/12/2023

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : JANDAIA TRANSPORTES E TURISMO LIMITADA
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - SP128341

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - 
GRATIFICAÇÃO NATALINA/13º SALÁRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JANDAIA TRANSPORTES E TURISMO LIMITADA
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - SP128341
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/12/2023 a 18/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 19 de dezembro de 2023
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